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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATTEUS CAMPOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. NÃO CONHECIMENTO DO . INADEQUAÇÃO DAWRIT
VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
RECAMBIAMENTO DE PRESO PARA OUTRO ESTADO.
EXISTÊNCIA DE PROCESSO EM ANDAMENTO NO LOCAL
ONDE SE ENCONTRA. PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE
PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O indeferimento do pedido de recambiamento pelo Juízo das
Execuções Criminais, mantido pelo Tribunal  encontra-sea quo,
devidamente fundamentado na existência de processo criminal em
andamento na comarca de origem, de modo que a manutenção do
sentenciado no distrito da culpa atende à conveniência processual e ao
interesse público.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o direito do3. 
preso de cumprir pena próximo à família não é absoluto e deve ser
avaliado segundo a conveniência da medida, sendo legítima a recusa
fundamentada pelo magistrado.

Agravo regimental não provido.4. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .06 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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avaliado segundo a conveniência da medida, sendo legítima a recusa
fundamentada pelo magistrado.

Agravo regimental não provido.4. 
 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MATTEUS CAMPOS DA
SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do impetrado contra habeas corpus 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em julgamento do
agravo em execução n. 0002577-66.2025.8.26.0521.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais indeferiu o pedido de
remoção do sentenciado, atualmente recolhido na Penitenciária I de Capela do Alto, para
unidade prisional no Estado do Paraná, considerando a existência de processo criminal
em andamento na Comarca de Cruzeiro/SP, sob nº 1004276-11.2022.8.26.0156, em fase
de instrução, circunstância que recomendaria a manutenção do réu no distrito da culpa.

Inconformada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, alegando necessidade de proximidade familiar para
assegurar a ressocialização do sentenciado, destacando que ele está recolhido desde 

, progrediu para o regime semiaberto e não possui faltas disciplinares.25/08/2021

O Tribunal  negou provimento ao recurso, em acórdão assim ementadoa quo
(e-STJ fl. 10):

Agravo em execução penal Insurgência defensiva contra r. decisão que
indeferiu o pedido de recambiamento do agravante de estabelecimento
prisional de São Paulo para outro Estado da Federação (Paraná)
Agravante que responde a processo criminal diverso, perante a Justiça
Bandeirante, ainda em fase de instrução - Recambiamento que se
caracterizaria em um contrassenso, fazendo preponderar o interesse
particular sobre o interesse público Recurso não provido.

 
A defesa impetrou, então, o presente , o qual não foi conhecidohabeas corpus

pela decisão ora agravada (e-STJ fls. 61/69).

No agravo regimental, a defesa reitera os argumentos anteriormente
apresentados, destacando o direito do apenado de cumprir pena em local próximo à
residência familiar, com fundamento nos arts. 86 e 103 da Lei de Execução Penal e nas
Regras de Mandela, e apontando a ausência de faltas disciplinares e o comprometimento
do apenado em colaborar com a Justiça, inclusive com a possibilidade de uso de
tornozeleira eletrônica, se necessário.

Postula, ao final, o provimento do agravo regimental, para que seja reformada
a decisão monocrática e concedida a ordem de  autorizando-se ohabeas corpus,
recambiamento do agravante para unidade prisional no Estado do Paraná.

É o relatório.

 

VOTO
Documento eletrônico VDA48005769 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/06/2025 15:07:06
Código de Controle do Documento: ae1da403-3fbc-4191-a1c7-ae27089414aa



Não é o caso de reforma da decisão agravada. 
A ordem não foi conhecida uma vez que, de acordo com a nossa sistemática

recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 
 é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituiçãohabeas corpus

Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação,
recurso em sentido estrito ou agravo em execução é o recurso especial, nos termos do art.
105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Apreciadas as alegações da defesa, não se verificou constrangimento ilegal a
ser sanado. 

O indeferimento do pedido de recambiamento pelo Juízo das Execuções
Criminais encontra-se devidamente fundamentado na existência de processo criminal em
curso na Comarca de Cruzeiro/SP, o que recomenda, por conveniência da instrução e
regular andamento processual, a permanência do sentenciado no Estado de São Paulo.
Esse entendimento foi confirmado pelo Tribunal de Justiça, que ressaltou a
preponderância do interesse público sobre o interesse particular do apenado.

De fato, ao apreciar a matéria, o Tribunal  subscreveu as razõesa quo
apresentadas pelo 13/14): juiz das execuções criminais, no seguinte sentido (STJ, fls. 

[...]
Ora, o acusado responde por outro processo perante a Justiça Bandeirante, o
qual ainda se encontra em fase de instrução, sequer havendo designação de
audiência de instrução até a presente data.
Seria um contrassenso autorizar o recambiamento do agravante do distrito da
culpa, e onde ainda responde por outro processo crime, o que garante a
conveniência processual, para Estado da Federação diverso, ainda que se
considerem os benefícios ao preso do cumprimento de sua pena próximo ao
seio familiar, sob pena de o interesse particular predominar sobre o interesse
público.
[...]
Ante o exposto, pelo meu voto, NEGA-SE PROVIMENTO ao agravo.
 

Com razão a instância de origem.
Segundo entendimento jurisprudencial consolidado por esta Superior Corte de

Justiça, a manutenção ou transferência do preso para estabelecimento prisional situado
próximo ao local onde reside sua família não é norma absoluta, cabendo ao julgador
avaliar a conveniência da medida.
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Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRANSFERÊNCIA DE PRESO.
INDEFERIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso ordinário em habeas corpus, mantendo o indeferimento do pedido de
transferência de preso para unidade prisional próxima à família.
2. O agravante, denunciado por crimes de organização criminosa e lavagem
de capitais, permanece preso preventivamente na Penitenciária Estadual
Gameleira II, em Campo Grande/MS, e requereu transferência para a
Penitenciária Estadual de Dourados/MS.
3. O pedido de transferência foi indeferido pelo Juízo da 5ª Vara Federal de
Campo Grande e mantido pela 5ª Turma do Tribunal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento do pedido de
transferência do agravante para unidade prisional próxima à família configura
constrangimento ilegal.
5. A questão também envolve a análise da possibilidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório para reavaliar a decisão de indeferimento da
transferência.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
transferência de preso para unidade prisional próxima à família não constitui
direito absoluto, cabendo ao Juízo de Execuções Penais avaliar a conveniência
da medida de forma fundamentada.
7. O indeferimento do pedido de transferência foi devidamente fundamentado,
não havendo flagrante ilegalidade na decisão.
8. A modificação das decisões das instâncias ordinárias demandaria o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é incompatível com a via
do habeas corpus e do agravo regimental.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A transferência de preso para unidade prisional
próxima à família não constitui direito absoluto e deve ser avaliada pela
conveniência da medida. 2. O indeferimento do pedido de transferência não
configura constrangimento ilegal".
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 12.850/2013, art. 2º, § 4º, III e V; Lei
nº 9.613/1998, art. 1º, § 4º; Lei de Execução Penal, art. 103.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 793.710/AL, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 755.257/SP,19/04/2023
Rel. Min. João Batista Moreira, 5ª Turma, j. ; STJ, AgRg no RMS27/04/2023
69.030/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª Turma, j. .27/09/2022
(AgRg no RHC n. 207.503/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).12/3/2025 19/3/2025
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PEDIDO DE PERMANÊNCIA NA UNIDADE PRISIONAL PRÓXIMA À
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RESIDÊNCIA DE SEUS FAMILIARES. DIREITO RELATIVO.
PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do habeas corpus, no qual se pleiteava a permanência do apenado na
Penitenciária de Serra Azul II/SP.
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de permanência do apenado na
comarca de Serra Azul/SP, fundamentando a decisão na superlotação
carcerária e na onerosidade ao governo do Estado de São Paulo em sua
manutenção.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o direito do preso de cumprir
pena em local próximo à residência de sua família é absoluto, especialmente
diante da superlotação carcerária e na onerosidade de sua manutenção para
estado diverso daquele em que foi decretada a prisão.
4. Outra questão em discussão é se a alegação de risco de vida na comarca de
origem, não apreciada pela Corte Estadual, pode ser analisada por este
Tribunal Superior sem incorrer em supressão de instância.
III. Razões de decidi
r5. O direito do preso de cumprir pena próximo à sua família não é absoluto e
deve ser ponderado com o interesse público, especialmente em casos de
superlotação carcerária.
6. A decisão do Tribunal de origem está fundamentada na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a discricionariedade da
administração pública em decidir sobre a permanência ou transferência de
presos, desde que de forma fundamentada.
7. A alegação de risco de vida na comarca de origem não foi apreciada pela
Corte Estadual, e sua análise por este Tribunal Superior configuraria
supressão de instância.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O direito do preso de cumprir pena próximo à sua
família não é absoluto e deve ser ponderado com o interesse público,

. A administraçãoespecialmente em casos de superlotação carcerária. 2
pública possui discricionariedade para decidir sobre a permanência ou
transferência de presos, desde que de forma fundamentada."
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LX; CR/1988, art. 93, IX;
CR/1988, art. 226.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.
598.008/DF, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022
; STJ, AgRg no RMS n. 69.358/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, RHC n. 122.262/PI, Rel. Min.20/9/2022
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .10/3/2020
(AgRg no HC n. 941.975/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. RECAMBIAMENTO DA UNIDADE
PRISIONAL DE GOYTACAZES/RJ PARA UNIDADE PRISIONAL DE
LINHARES/ES, DE ONDE O PRESO SE EVADIU. LEGITIMIDADE DA
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AUTORIDADE POLICIAL. ART. 86, § 3º, DA LEP. MOTIVOS IDÔNEOS.
INDÍCIOS DE QUE O EXECUTADO COMANDA ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA VOLTADA PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES NO
RJ. INTERESSE PÚBLICO EM PROL DO INTERESSE INDIVIDUAL DO
APENADO, QUE PREFERE ESTAR PRÓXIMO À FAMÍLIA NO RJ.
RECURSO IMPROVIDO.
1- Segundo a LEP: art. 86 [...]§ 3o Caberá ao juiz competente, a requerimento
da autoridade administrativa definir o estabelecimento prisional adequado
para abrigar o preso provisório ou condenado, em atenção ao regime e aos
requisitos estabelecidos.
2- [...] A autoridade administrativa tem atribuição legal para atuar no curso da
execução, não apenas naquilo que respeita ao exercício do poder disciplinar,
como também na solução de problemas relacionados à rotina carcerária, em
conformidade com as normas regulamentares, mas é da autoridade judiciária a
competência para a definição quanto ao local de cumprimento da pena (art.
86, § 3º, LEP). [...] (CC n. 40.326/RJ, relator Ministro Paulo Gallotti, relator
para acórdão Ministro Paulo Medina, Terceira Seção, julgado em ,14/2/2005
DJ de , p. 131.).30/3/2005
3- No caso, não há qualquer ilegalidade no requerimento do Delegado Titular
da Delegacia de Homicídios e Proteção à Pessoa de Linhares-ES, que
solicitou o recambiamento do executado (que atualmente cumpre pena no Rio
de Janeiro, na cidade de Goytacazes) para alguma unidade prisional do estado
do Espírito Santo, fundamentando que ele responde a diversos procedimentos
criminais perante a Justiça Criminal da Comarca de Linhares, bem como
comanda associação criminosa voltada para o tráfico ilícito de entorpecentes
naquela Cidade, e que está proferindo ordens de dentro do presídio para
execução de seus desafetos.
4- [...] Ainda, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que "o
direito que o preso tem de cumprir pena em local próximo à residência, onde
possa ser assistido pela família, é relativo, pois a transferência pode ser
negada desde que a recusa esteja fundamentada (AgRg no CC n. 137.281/MT,
relator Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Sessão, julgado em ,23/9/2015
DJe ). [..2/10/2015 .] (AgRg no HC n. 620.826/SC, relator Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em ,23/3/2021
D Je de .).30/3/2021
5- No caso, os motivos para o retorno do agravante ao Estado do Espírito
Santos foram devidamente declinados pelas instâncias de origem - fortes
indícios de que o executado seja o chefe de uma associação criminosa voltada
para o tráfico ilícito de entorpecentes, no Rio de Janeiro. Segundo o relatório
da Vida Pregressa e Boletim Individual, da Secretaria da Polícia Civil do RJ,
o recorrente é procurado, com dois mandados de prisão pendentes, nos
processos 011296-76.2013.8.08.0030 e 013752-28.2015.8.08.0030.
Diante dessas premissas, não há como mitigar o direito da família, ainda que
seja ele um direito básico e constitucional, em prol do interesse da
administração pública, porquanto nela está inserido o bem comum, do
interesse público, maior que o interesse individual do apenado.
6- Por outro lado, considerando o princípio da dignidade da pessoa humana,
recomendável a procura de presídio no estado do Espírito Santo, diverso da
unidade prisional de destino, mas próximo à comarca de Linhares/ES,
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considerando o ofício da Secretaria de Estado da Justiça do estado do ES,
dando consta de que atualmente o Centro de detenção e Ressocialização de
Linhares/ES possui 883 internos custodiados, com capacidade para 408
presos, o que representa 216'% de lotação (e-STJ, fls. 963/965).
7- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 933.469/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/9/2024 26/9/2024

 
No caso, o julgador fundamentou o indeferimento na conveniência do

interesse público, explicando que a manutenção do preso na comarca em que se encontra
e na qual responde por outro processo favorece a marcha processual deste.

Ainda que o agravante se comprometa a comparecer em juízo sempre que for
necessário, a dificuldade para o trâmite processual prevalece, tendo em vista o tempo e
custo de deslocamento.

Segundo os julgados desta Corte, é considerada idônea o indeferimento do
Juiz em transferir o réu para comarca diversa, quando ele responde um processo no lugar
em que se encontra:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA.
TRANSFERÊNCIA DO PACIENTE PARA ESTABELECIMENTO
PRISIONAL PRÓXIMO À RESIDÊNCIA DOS FAMILIARES. ANÁLISE
DA CONVENIÊNCIA PELO MAGISTRADO. PEDIDO INDEFERIDO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. TRANSFERÊNCIA QUE
CAUSARIA PREJUÍZO AO ANDAMENTO DO FEITO. REQUISITOS
QUE DEVEM SER VERIFICADOS PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRO
GRAU. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto,
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação
ilegal.
- A possibilidade de transferência do paciente, preso preventivamente em
comarca diversa daquela na qual residem seus familiares, deve ser apreciada
pelo Juízo de Primeiro Grau, capaz de verificar se o deslocamento do preso
causará transtornos à instrução e à marcha regular do processo.
- No caso, não se verifica o alegado constrangimento ilegal, porquanto o
magistrado, ao indeferir o pedido, apresentou fundamentação idônea,
enfatizando que o paciente deverá permanecer à disposição do Juízo do local
onde ocorre a instrução processual, a fim de "agilizar o andamento do
processo, minimizar as despesas desnecessárias com transportes e viabilizar o
seu interrogatório, com a maior brevidade possível".
- Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 311.917/MG, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador
Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).9/6/2015 24/6/2015
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL E PENAL. EXECUÇÃO.
TRANSFERÊNCIA DE PRESO PARA OUTRO ESTADO DA
FEDERAÇÃO. ART. 86 DA LEP. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
SUBJETIVO. ANÁLISE DA CONVENIÊNCIA PELO MAGISTRADO.
PACIENTE QUE ESTÁ PRESO E RESPONDE A FEITO CRIMINAL EM
SÃO PAULO. TRANSFERÊNCIA PREMATURA, QUE PODERÁ
ACARRETAR PREJUÍZO AO ANDAMENTO DO FEITO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM
DENEGADA.
A possibilidade de transferência de estabelecimento prisional está sujeita à
apreciação, pelo Juiz competente, da conveniência do deslocamento do
detento, no interesse da segurança da sociedade, não constituindo direito
subjetivo do réu.
Se o paciente encontra-se preso, respondendo a processo criminal em comarca
diversa da qual pretende ser removido e não se podendo descartar a hipótese
de condenação, somente após ser proferida a sentença poderá ser formulado o
pleito de transferência para outro Estado, perante o Juízo de Execução
Criminal.
Mostra-se incabível o pedido de transferência de estabelecimento prisional, se
evidenciado que a sua transferência prematura poderá acarretar algum
prejuízo ao andamento do feito.
Evidenciado que o pedido de remoção do condenado para perto dos familiares
foi devidamente avaliado, não há constrangimento ilegal a ser sanado na via
eleita, por não se tratar de circunstância definitiva e porque o art. 86 da LEP
não criou um direito subjetivo ao preso.
Ordem DENEGADA.
(HC n. 48.567/SP, relator Ministro Paulo Medina, Sexta Turma, julgado em 

, DJ de , p. 5518/5/2006 1/8/2006 3).
 

Portanto, não se vislumbra ilegalidade manifesta, abuso de poder ou
teratologia a justificar concessão de ordem de ofício.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0168857-0 HC 1.003.034 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025776620258260521  00035208820228260521  10000996820258260521  
25776620258260521  35208820228260521  50015376520214036118

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA  - SP434062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MATTEUS CAMPOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Transferência de Preso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATTEUS CAMPOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA  - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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